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00 DO
DECRETO N. 245

O Doutor Nerêu Ramos, Go-
0 do Estado de Santa
0

DECRETA:
Art. 1.— 06888 o desdobra-
80 4 8601 de Pal-
8 no município de Or-
Jenna, regida vela vrofessora
Malvina Nunes de Freitas,

Art. 2.-6-88 28 dies
posições em 0040.
00680 6 10-

rianópolis, 81 2 Março de
1937.

NERÊU RAMOS

Gustavo Neoves

DEORETO N. 246
O Doutor Narêu Ramos, Go-
0080 0 8
Catarina,

DECRETA:
Art. 1.—Fic* transferida pa-

ra o lugar Palmeiras econver-
tida em feminina a escola mix

. ta. de Bra. EeQquerdo, 22
3IRES ;

Art. 9,—Revogam-se 0º dis-
posições em contrário.

Palacio do Govôêrnan em Flo-
rianópolis, 31 de Marcc de
1937.

308
Gustavo Neves

DECRETO N. 247
O Doutor Nerêu Ramos, Go-

vernador do 8340 6 5
Catarina,
9

Art. 1.—Fica convertida em
masculina a 860153 4
Palmeiras, no município de Or-
leans.

Art. 2 —Revogam-se as dis-
posições em contrário.
80 do Govêrno em Flo-
8608 31 de Março de
1987.

NERÊU RAMOS
Gustavo Neves

1.203

.3 resolução n. 2.416, de
3 do corrente, foi nomeado o
dr. 0363 0para 26
o cargo de Delegado de -
8810 no município de Concór-
dia.

Pela resolução n. 2.417, de
3 do corrente, foi nomeado
José Valdomiro Silva, 4-
lião de Notas e dos Feitos da
Fazenda da comarca de-
zeiro, para exercer, int-rina-
mente, o cargo de Escrivão do
Crime, Juri e Execuções Cri-
minais da mesma oomarca.

.40 Março,

 

Florianopolis, 6 de

Pela ressnloção n. 2418, de
5 do corrento, e, de acôrdo
com a lista orginizada na con-
formidade de $ único do art.
109, da Lei pn. 60, de 10 de
Janeiro de 1936. foi nomeado
o dr. Aldo Avil*: da Luz para
exercer o 610 40
Público da comarca de Biguaa-
sú, de 22. entrancia e perten-
cente á 1a. Cirounsorição Judi-
ciaria.

(1.189)

10. 27, de 26
de Março, foram concedidos
três meses de licença a Maria
Carolina Cancilier, professora
provisória da eseola de Ponte
de Táboas, no município de São
José,

(1.117)

Pela portaria n. 28, de 30
de Março, foram 00108 408
88 de licença a Rioardo
3379789807 70768507 060
da esmola da Km. 82, da Eastra-
AmDi 7 mun
de S. Bento.

Pela portaria n. 29, de 30
de Março, foram 000.68
três meses doe 8 8 Leo-
bertina Fernandes de Souza,
vrofessora vrovisóriá da esco-
la feminina de5 Capivarí,
no município de Tubarão.

Pela portsria n. 30, de 830
1 Março, foram 6906241408
três mesºos de licença nº Irene
Réva Zadorosny, 068808
complementarista da escola
mixta de Papanduva, no mu-
nicípio de Cancinhar.

Pela portaria n. 31, de 30
foram 606108

quatro me:es dae licençx a Sa-
tira Anderson Monteiro, pro-
fessora da escola de Armação
da36 no município de
Biguassú.

Pela portaria n. 44, de 24 de
Março, foram concedidos qua
renta e0 45 48 de  fé-

rias, relativas acs anos de 1935,
1936 e 1937, de acôrdo com o

art. 69 do Regulamento Geral

para a Administração Pública,
a Maria Julia Dias dactilógrafa
40 0 4 Educação,
00 3640
3 04845-

ça Pública.

Pela portaria n. 45, de 24 de
Março, foi designada Clementi-

8204 no Grupo Es-
colar000 Trompowsky»>,

Abril de 1987

da vila de Cruzeiro, substituir
o professor João "Toloczko, en-
quanto durar o seu afastamen=-

to.

Pela portaria n, 46, de 25 de
Março, foram concedidos trinta
(BO) dias de férias, relativas aos
anos de 1935 e 1936 de acôrdo
com o art. 80 do Regulamento
da Administração Pública, a
Nestor Carpes, bedel da Escola
de Comércio do Estado de Santa
Catarina.

Pela portaria n. 47, de 29 de
Março, 0 040 um mês
de licença a Guiomar de Oli.
veira Goeldner, professora nor-
malista do Grupo Escolar «Luiz
Delfino», da cidade de Blume-
nau,

Pela portaria n, 48, de 29 de
Março, foi designada Regina Ni-
colini para, na escola de Fran-
cisco de Paula. no município de

7ra
651Eduarda

enquanto durar a licença à mes:
ma concedida,

——

60. 51, de 830
47 6821
84. 3 80 femini-
na de Alto1 no muni-
oípia de08a
professora Leobertina Fernan-
des de Souza, enquanto durar
a2 48 concedida-

1.128

Secretaria da Viação e
Obras Públicas

Requerimentos despachados

8DE ABRIL

DIA 1

Emilio Gallocis—Tendo, o re-
querimentc, subido 4 conside-
ração do exmo. 87. dr. Gover-
nador, sua excia. em data de
31 3:37, exarou o seguinte dea-

60 -160 O requeren-
te já208850 4 6 da
8 824 0 8901.
68 . 186 1—

Idem, idem: 1
42 1547 06772716 214 para

) serviço no 8824 203-
1800 .
02858010 31 — Dea

5640 0 282098742-
7882 3936 426  . . .

6522775300 376040-8. 08 des
contos d-vidos.
Jacob Heckmann -— Em face das informações, paguese 2

NUMERO 894

8740
importancia de 30:000$000, ta-

29 8 os descontos devidos-

E. de Melo Sarsiva D

acôrdo com as informações 8

documentos psague-se a impor

tancis de 1:020$000
Angelo Piccoli, procursdor da

Empresa Colonizadora Rio-Ca-

cador—De acôrdo com as in“

formações e documentos, pa:

gue-se a importancia de. « . .

71:730$000, fazendo-se os des"

6008 8 22 218

formação do Tesouro.

= (1.183)
DIA 2

Carlos Hoepcke S. A.—Ds
840 0 88 informações e

documentos, pagueé-ãe à impor”

tancia de 3:086$000.
João 8688 Idem, idem,

pague-se & importancia de ...

264$209.
André Maykot— Idem, idem,

pague-ase a importancia de....

1:258$500.
00.40 5

1 3 88 & importancia1o
086 & Grbha—Idem,idém, *

pegue se à importancia de. ...

1:959$700. ;

Carlos Hoerpcke S. A.— Idem;

idem, prgue se à& importancia

:309$300.de 5 5 1384

EXPEDIENTE

MÊS DE ABRIL

DIA 1
008 recebidos
Oficios expedidos
Requerimento entrado n&

Portaria
08 98867
dos

DIA 2
Ofícios recebidos
0808
Requerimento entrado na

Portaria
Requerimentos despacha-
dos

DIA 3
Oficios recebidos
Oficics expedidos
68 608

na Portaria 2

1.185

010 94 DE
FLORIANOPOLIS

Arrecadação de 1a 5 do cor-
rente:
Do Estado
Depositos

 

16:614$300
3278000 Rs. 16:941$300 

2 0 ES
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Regimento interno da Córte de Appellação do Es-
tado de San

Art, 81,—Os advogados e provisicnados presentes as
ssões poderão tomar sasento no recinto da Côrte, indepen-

ie tamente de licença, em logares reservados.
Art. 82.— Dea cada sessão se layrará anota da qual deverá
11

I— Data e hora da abertura.
IIlI—Nome do Presidente, desembargadores, procurador

geral e juizes presentes e declaração dos que faltaram.
IIlI—Movimento de autos, julgamentos, deliberações toma”

58 6 01.89ocorrrencias.
8 1.- 08 82 2008 por seus numeros, classes,

108 48 688 e comarcas, e as decisões, por sua
082 6 numero de votos, com declaração de quaes 08
vencidos.

8 2.-4 acta, depois de approvada e emendada na sos:
são seguinte, será transoripta no mesmo dia no livro 220807
tivo, nnde 2 288190 0 86 e o secretario.

8 8. -0 Presi 'jente providenciará para que a acta seja
publicada no jornal official ou na falta deste, em outro qual
quer de notnria idoneidade.

A:;:t. 83.—Procede se ao julgamento pelo modo seguinte:
I—-O Pre. iiente em primeiro logar annunciará a causa

que vas ser julgade, mencionando o seu numero, nome das
partes e os juízes do feito. .

1--seguida,40 0 60 3068
8 89885 00253conceder a palavra 308
8408408 028 partes que a pedirem, pelo prazo de 15 -
00088.

11-8a discussão, passará o Presidente a tomar
0 790 08 468908 que foram fuizes no feito, co-
megando pe:o 2 6 0.04 =» ordem das preceden-
188.

IV— Quando o procurador geral houver de manifestar ou
88oseu parecer, falará em seguida 0
38140 890650808420 1

as juízes.
924240

uma vez, 1028 de serem proferidos os0380
Art. 84. — Todcs os desembargadores, alnda que não te-

118 4 votar, poderão discutir o feito. O Presidente conoe:
rerá a palavra aos que a solicitarem, na ordem em que o
fizerem, ou na de antiguidade, se houver pedidos
neos.

Art. 85.—Proferidos que forem os seus votos, não mais 6
10 208 28220 04088 vez 29200060
o resultado 9.066.

Art. 86. - Havendo empate, prevalecerá, 08
108 20.6corpus e nos de materia oriminal, a decisão que
for mais favoravel so paciente ou ao réo.
30 unico - Em outro qualquer caso, o Presidente

intervirá com o voto de qualidade, optando por uma das Opi”
niões divergentes.

Art. 87. - O Presidente, para proferir o 00 48
ta, poda adiar o julgamento para a sessão immediata.

Art, 88.—Quando na discussão de qualguer feito surgir
63 0 46 exija mais detido exame, « discussão e vo-
tação poderão ser adiadas para a sessão seguinte, quando
880 0 peça quelgauer dos juízes,

Art. 89.— A sentonça proferida pela Côrte denomina-se
sccordão e no sou lavramento e assignºetura, serão observadas
nº regioes Seguintes:

1 -03 26294908 80 redigidos pelo ralator, tên a data
do julgimento ou a do voto às desempate e serão 8858
85 -2 13e demais juizes, na ordem em que
viram 9 120 8 por uitimo, com a declaração ds tor estado
6869 velo procurador geral do Estado.

11 -1 dos juízes pode assignar-se vencido no todo
em parts e seddicionar 2 802 2882080.8 28 considerações 6
esclarecimentos que40.
1-3320 0 200700 5em sessão, lido pelo

1 3697 2 48802040 por este e demais. 410 ae
clareções que acompanharem 81338 488828.

1-032 relatores terão o prazo de tres sessões pars
yrar o sccordão e o0s demais juízes o prazo de8 4
clarações de seus votos.

V—Se o relator se 488 da 5.6 antes da leitura
400050 54 8 10 pelo Presidente.

VI—Q:ando, por estar o Vice-presidente substituindo O
2 8 8956 mesa, pers receber a assigne-
tura do Presidente, aceordão em que o Vice-presidente tenha

simulta-

re:
de-

la-
de-

do

ta Catharina
Continuação

funccionado como juiz, assumirá 86odesembarga-

dor 280 46 0 faça parte da turma julgadora.

VII—Não havendo desembargador presente em 268 con-

dições, assignará 0 5600 o Vice-presidente, declarando em
que qualidade votou, 6 fazendo o relator constar quem presi-
diu o julgamento.

VIII— Sendo, na questão principal, vencido O relator,

ainda que em parte, o Presidente designará um dos desem-

bargadores vencedores para redigir o scoordão.
1-0o Presidente de modo identico, se o rela:

tor. for vencido em algum: questão prejudicial ou preliminar,

de que resulte não sº tratar do merito ou quando sobrevenha

impedimento ao relator.
X—Quindo 0 20 0 -0

depois do seu 00.
Art. 90—Ag duvidas que surgirem sobre a sassignatura.

lavratura e redacção dos scoordãos, serão resolvidos pela

maioria, podendo os juízes divergentes188 opinião,

Axt. 91.-Comparecendo antes de qualguer julgamento 0

juiz que houver posto 0 80 nos autos, 40

sobre o substituto, devendo ser-lhe concedido, se o requerer,
O prazo de uma sessão para de novo cs examinar.

Art. 92.—0O juiz impedido de funccionar em um processo

deve apresental-o em mess, na primeira sessão após O recebi-
mento, para proceder se á sua substituição.

Art. 93.—Se o relator, ou qualquer dos juizes, suscitar

alguma questão prejudicial ou preliminar, por que se ponha

em duvida se deverá ou não 8 500da

materia p incípal, a prejudicial ou preliminar terá a prece-

dencia na discussão e sobre ella votarão os juizes a quem to-

oar conhecer da causa ou: materia principal.
Art, 94. —Rejeitada & prejudicial ou a preliminar, passar-

88 4 4 discussão e julgamento da questão principal, sendo

obrígados sobre esta proferir seus votos os juizes vencidos ná

prejudicial «ou. naspreliminar. > 82
Art. 95. to final,

assignará o accordão,

se 2
Antes do julgamen podem ow juizes

mandar proceder 46 diligencias que jalgarem necessarias.

Art. 96. — Das decisões do Presidente sobre inoldentes re-

lativos 4 interpretação deste Regimento, haverá recurso para a

Côrte, na requerimento verbsl de qualguer desembargador ou

do procurador geral.

Paragrapho único — Esse reourso será decidido na mes-

ma sessão por maioria de votos, inclusive o do Presidente,

que terá dois votos no caso de empate, consignando-se em

scta o que for resolvido.

Art. 97.—Os accordãos da Côrte, antes de publicados se"
rão808 6 livros devidamente legalizados.

Art. 98.—-Os erros, enganos, ou lacunas, que se verifica-

rem em sccordãos, serão corrigidos pelos relatores, mediante

decisão dos juizes respectivos ou seus substitutos provocada
pelos interessados, sendo ouvidos o procurador geral. quando
fôr caso, não tendo elle provocado a correcção,eans partes, se
for possivel.

Paragrapho unico — A' margem do acoordão e como elle
nassigoada, far-se-á a correoção, que se transcreverá no respeoctl-
vo registro.

Art. 99. — Quando o procurador geral for impedido de
funocionar em slgum processo, cu não comparecer á sessão do
julgamento em que deva intervir, o Presidente designará um
advogado que exerça ad hoc aquelle cargo, sando-lhe, para
exso fim, quando preciso, apresentados 02 autos em mesa pe-
la relator.

Art. 100. - Quando a decisão do Tribunal pouzer termo 2
processo por orime de acção pubiics, o Presidente remetterá,
86 perda de tempo, 20 juiz local, para a devida execução,
601 40 26000830 e da sentença da primeira instancia.

Art. 101. — Logo que o acoordão 68arsignado por
408 08 108 470parte no julgamento, e 86-
8 6. quando for caso 80 22
uma 602 6. 80-2 301363
22-8 no Diario Oficial do Estado ou na Revis-
ta da Côrte.

Art. 102. — Na execução do soocrdão, obserrvar-se-4, no
que lha for applicavel, o disposto no lirv. VIL, titulo unico do
Cogdigo Judiciario e mais disposições de lei em vigor, compe-
*tindo ao relator presidir à todos os termos do? PpRrFocesso,
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CAPITULO 1

56

Art. 103, — Immediatamente depois de cada sessão ordi-

naria, dará audioncia, por 68.6 11 836 um dos desembar-

gadores, com exclusão do presidente.

Art. 104. — A essas audiencoias deverão assistir, apresen”

tando-se com 4 necessaria antscedencia, 9 esorivão, official de

18e porteiro.
Art. 105. — Todos 08 que comparecsrem 4 audiencia em

virtude de chamado fjudiciario, ou como partes, seus represen:

tantes e testemunhas, se sentarão no recinto da Côrte, e, da

mesma fórma que os serventuarics 800964

quer outros empregados, sem expressa licença do Juiz não

poderão sahir,nem deixarão de estar de pó emauanto fallarem

ou fizeram alguma leitura, excepto os advogados, provisiona-

dos e o representante do Ministerio Publico, que requererão

de sous assentos e poderão retirar se sem pedir licença.

Art. 106.8 a audiencia, o juiz4 08 acoor

dãos e deoclaões da Côrte, seguindo-se a acousnção das citações

e intimações, os requerimentos verbaes e todos 608 demais

08 68 4nella se possam effecíuar.

Art. 107.—O 86006 86 0600 a data “e

a hora da abertúva da audiencia, os nomes dos advogados,pro-

visionados, e partes presentes, e, ohronologicamente, tudo quan-

to nella ocoorrer.
Art. 108. —Se o desembargador semanario não se julgar

habilitado a desprohar algum requerimento, mandará que OS

autos subamconclusos ao relator, juntando-se copia do termo

de sudjiencia.
Art. 109.—0O poríeiro, por ordem 49. 30064

voz alta, a abertura da audiencia e o respectivo 062

to, que se realizará findo o serviço e nada mais havendo 3
requerer.

Art. 110. - A ordem será mantida pelo juiz, que pode:

I— Mandar retirar os assistentes mal comportados, pren"s

der ou desobedientes e proceder 4s autuações recessarias para

O Seu processo. :
IL—Impor penas disciplinares ace empregados da Côrte.

Art. 111.—Nos casos omissos, applicar-s9ão as disposições

vigentes sobrs audiencias judiciarias em geral.

TITULO I1X

Dos processos da competencia originaria da Córie

CAPITULO 1

Do habeas corpus
Art. 112. — Dar-seá habeas corpus, sempre que algum

softrer, ou se achar820 4 8010.0 0860

em sua liberdade, por illegalidade ou abuso de poder.

- Art. 1138.—0O pedido pode ser feito:
I1 —Por qualquer pessoa, nacional ou estrangeirs, em seu

favor, ou de outrem. À
II —Pelo Ministerio Publico.
Art. 114. —-Independentemente de petição, a Côrte, sempre

que, no curso de um processo, verificar que 21se acha

illegalmente privado de sua liberdade, pcd) ez officio, mandar
soltal:o immedistamente,.

Art. 115.—A0 4 2.604 4001
1. - O nome de pessoa que 80600 89 863

2 46 soffrer violencia ou 608600 em sua liberdade,por
illegalidade ou sbuso de poder.

1 - nome de que é causa, ou autor da violencia ou

amença.
111 -

ração explicita de que, sendo requerida, lhe foi cenegada.

IV—As razões de convicção da illegalidade da coacção ou

da ameaça,
V—A assignatura do impetrante,

Art. 116.—-A prisão, ou constrangimento, considera-se ille
-gal em qualquer dos seguintes casos:

I— Quando não houver justa causa.
-40 0 0880 8evidentemente nullo,

III—Quando forem excedidos, sem motivo justificado, os

prazos legaes para o inicio e a conclusão do processo do pa-

ciente,
Art. 117.—Ainda depois da pronuncia, ou da0

0-0770 8 00 108 88 4808
-20 0 juiz for manifestamente incompetente.

TI—Quando o facto imputado não constituir crime.

-20 3 acção, ou condemnação, estiver prescripta,

IV— Quando o processo for manifestamente nullo por falta

de alguma formula ou termo essencial,

O conteudo da ordem por que foi preso, cu decla.

DIARIO OFICIAL DO ESTADO -2

Art. 118.—A concessão do habeas corpus não põe termo

ao processo, nem obata a ulterior procedimento judicial, quo

não esteja em desaccordo com os fundamentos da sentença 413

o conceder,
o

Art. 119,.—Concedido o habeas corpus e verificado que à

autoridade que ordenou o constrangimento illegal agiu de mi

fé, ou com abuso de poder, será condemnada nas custas e Cri-

minalmente processada, para o que será remettida 4032.

tante do Ministerio Publico copia das peças necessarias.

Art, 120,—- O carcereiro, escrivão, official de justiça, auto

ridade, ou qualquer detentor, que, 4 4medo, embara-

çar ou demorar a expedição de ordem de habeas corpus,infor-

mações sobre à causa da prisão, conducção e apresentação do

paciente ou a sua soltura, será multado pelo juiz competente

em 200%$000 2 500000 4208 quinhentos mil réis), alem

das penas em que incorrer, 0 fórma da lei. EM E

Art, 121.—Quando a autoridade que ordenou a prisão 10-

formar que o paciente se acha preso à ordem de outra autori-

dade, que torne a Côrte de Appellação incompetente, deverá,

sob as penas estabelecidas no artigo anterior, instruir à infor”

mação com o documento original daquella ordem,

Art, 1929,—A Côrte de Appellação conhece do habeas cor”

pus originariamente, ou em virtude de recurso, :

Art, 123. —A petição de habeas corpus, dirigida 4

é apresentada em qualquer dia ao Presidente. = F

Art. 124 —Se a petição contiver os requisitos do artigo

115, o Presidente mandará autual a pelo secretario, e, em caso

contrario, mandará preenchelos, seguindo se à 0 83101

que for a petição apresentada em fórma regular, Z

Art, 125. — Feitas as diligencias do artigo anterior, será o

2880 apresentado em mesa para julgamento, mediante Te:

Intorio. verbal do Presidente, e, ouvido logo após o procurador

geral, discutil-o-ão aos desembargadores presentes, começando

pelo Presidente, e seguindo. se os demais, pela ordem de anti

guidade.
8 1.—A Côrte deliberará previamente, se

está, ou não, sufficientemente instruido, e se

sada a comparencia do paciente, : :

S 2.—Se a deliberação for negativa, suspender:se à O 1

0 .3 828 diligencias ordenadas. 3

$ 3.-Se a decisão for affirmativa, ou depois que 48 -

88cumpridas, -84 16 deste arti-

80 podendo os desembargadores, ou o procurador geral,, inter«

rogar o paciente.
S 4.—-Por si, por seu procurador, ou curador nomeado,

poderá o impetrante, ou 0 paciente, discutir oralmente a causa,

tendo para isso o prazo de quinze minutos, prorogavel pela

Côrte,
:

S 5.—Se se tratar de crime afiançavel,

que a fiança seja prestada perante o Presidente,

da culps,
6.—A decisão será tomada por

caso de empate,2 a que

paciente. : X

Art. 126.—Se a decisão for favoravel ao paoclente, e 82

se achar preso, será logo solto, 8810 8 na informação pr:

tada pelo detentor constar outro motivo de prisão.

S$ 1.—A d:oisão da Oôrte será 4188 901

cada, para os 20 188 á autoridade que ordenou & p”

são, ou deu causa 4 violencia, ou &o constrangimento.

2.006640 0 70.28 corpus, para 2 0125

ou constrangimento-1 84 400 80 31831706

ductc, passado 210 866670 42 6 6 88020212

dente.
Art. 197. A decisão da Côrte sobre 608 88

lançada em fórma de accordão.

S$ 1,—-As ordens necessarias, pera cumprimento da suas

detorminaçõss, serão passadas por meio de portaria, em nome

e com a assignatura do Presidente. É

$92-O procurador geral do Estado, nos processos 40

habeas corpus, ofticiará verbalmente na 868830 48 168. po”

40. no entanto, juntar 208 autos quaesquer ellegações e

documentos.
Art. 128.Das

ha recurso:
=

T—Para a Côrte de Appslinção, das profe-idas pelo juiz

de direito:
a) er oficio, quando conceder à ordem;

4) voluntario, quando indefizida a petição, OU 85

ordem.
II -Para a Côrte

federal.
Art. 129.—0O recurso, voluntario cu necessario, deve ser

interposto, processado e remettião nos autos da decisão 720077

0

o-073
deve ser dispen-

a Côrtes mandará
ou o juiz

maioria de votos e, em

for mais favoravel a

48538 08 8020 07248

248 2

Suprema,: nos68 42 82035 rida, sem ficar traslado, 
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Banco Agricola e Comercial
de Blumenau

4 da sessão da Diretoria e do Conselho Fiscal do
Banco Agricola e Comercial de Blumenau, rea.
lizada em trinta de Março de mil novecestos

e trinta e sete,
908 6dias do mês de Março de mil 205 e

trinta e sete, nesta cidade de Blumensu, na séóde do Banco
Agricola e Comercial de Blumenau, á rua 15 de Novembro,n. 50,-82 08 membros da Diretoria e do Conselho
Fircal do mesmo Banco, abaixo assinados, afim de delibera:
rem sôbre a instaleção de uma filial na0 4 Jcinvile,
neste Estado de Santa Catarins. Posta em discussão s propos-
ta respectiva, feita pelo er. Alwin Schre der, a mesma foi apro
vada por unanimidade de votos, ficando a gorencia incumbida
de tomar sem perda de tempo 28 providencias neocssaarisa,
afim de obter a devida aprovação do cxmo. &r. Ministro da
Fazenda. (ass) Alwin Sohrader, Curt9 8
E TISIDE: Hermann Mueller-Hering, Max Hering, Erhard
.

Junta Comercial do Estado
00 em virtude do despacho do ar, Presidente da

Junta Comercial exarado no requerimento do sob0
seis mil cento e noventa e oito, de ontem datado, do Banco
Agricola e Comercial de20 664 8 -846
.291 à registrada e arquivada nesta Junta Co
mercial, em sessão de três do corrente, uma cópia da nata dasessão da Diretoria e do Conselho Físcal do Banco Agricolae Comercial de Blumenau, realizada em trinta de Março de
102 e trinta e sete, contendo a instalação de umafilial na cidade ds Jcinvile, neste Estado.

EÉ' o que há com relação ao pedido do suplicante, pelo
46 passar a presente certidão aos três dias do mês
de 2 O o1e trinta e sete.

ecretaria da Junta mercial d 1 7polis, 6 de Abril de 1937. 5 0 Floriano
João Tolentino Junior

Secretário
Estavam coladas 2 estampilhas:

$400 de educação.
1 (185)

Art. 1380.-O recurso será processando e julgado na Côrte
de390 como 08 245.648 07748
. 1381.080 0 280880 do habeas-

corpus concedido.

 

CAPITULO II

Do mandado de segurança

Art. 132.—Dar-se-& mandado
direito,
68419019 0000 illegal da 48 800
ade. 3

Paragrapho unico—Consideram-se actos de autoridades os

de segurança para defosa de
certo e incontestavel, amençado, ou violado, por acto

das entidades zutarchicas e de pessozs naturses ou jurídicas
no desempenho de serviços publicos, em virtude de delegaçãonu de contracio 080 810 70 mes-
mo cont acto.

Art. 133.—O mandado não prejudica as acções petitorias
competentes.

S 1.—A decisão do mandado de segurança não impede
que a parte reitere a defesa de seu direito por acoão compe-
198 0 0 83 2 «ffeitas patrimoniaes não obtidos.

8 2. -0484-20 0 pedido de mandado da segu
380042sónenie quando a decisão denegatoria lhe não houver
Zpreciado O merecimento.

8 3.—Cabe mandado de segurança contra quem exsoutar,
144 00 05 222002 0 460 9o tenha provocado.

. 134.0 direito de requerer mandado de segurança
extingue Be depuis de 120 028 0808 4 88do
acio impugnado.

Art. 135 —Não se dará mandado de cegurança
89 4

I— De libardade de locomoção, exclusivamente.
: II—De acto de que cs:iba recurso administrativo com

cffeito suspensivo, independente de osução, fiança ou deposito.
TII—De questão puramente politico.
1-923 acto disciplinar.

— Art. 136.—Compete .a Côrte de Appellação processar e
soigar originariamente o pedido de mandado de Segurança con-
8 866.8 do Govarnador, ou da seoretarios de Estado,

0

quando

1 de re. 18000 e outra de |1937
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3O IL, 71
1103741

16699
08 relatados e discutidos
estes autos. eto,
Osni Camara da Silva reque-

reu a ôste Tribunal a sua nomea:
ção para o cargo de auxiliar da
Secretaria em uma das vagas
criadas pela lei . 374, de 7 de
Janeiro de 1937.
ACORDAM os Juizes do Tri

bunal Regional de Justiça-
0 00 de votos, em
não tomar conhecimento do pedi
do do suplicante, porquanto 88
Tribunal não tem atribuições pa-
ra fazer nomeações de funciona
rios da sua secretaria, e que
compete 80 Presidente, conforme
o disposto do art. 13, IV, do
Regimento Interno.
A Suprema Côrte já decidiu

que as nomeações para as Se
cretarias dos Tribunais serão re-
guladas pelos regimentos internos
pelos mesmos, adotados (Boletim
Eleitoral n. 60, de 25 de0
de 1935) e o Superior Tribunal
de Justiça Eleitoral tambem as:
sim resolveu, respondendo a uma
consulta do Tribunal Regional de
1 0 Eleitoral n. 4,
de 12 de Janeiro de 1937.

Florianópolis, 10 de Março de

4. Belisario Ramos, presi-
dente.

Ulisses Costa. relator.
Alfredo von Trompowsky, pe

18 conclusão.
Pedro de Moura Ferro, vencido.

Votei pela competencia exclusiva
do Tribunal Regional para 0
mear, substituir e demitir os
funcionarios de sua secretaria,
dos seus cartorios e serviços au-
xilliares>.
A Constituição Federal, em

seu art. 67, letra c, estabelece,
de modo preciso, essa competen=-
cia. E o Codigo 0
seu artigo 27, letra e, individua-
liza essa atribuição, de modo cer
0 0 46 3 meu ver, não pode
sofrer, legalmente, impugnação
apreciavel,

Alega-se que o0In-
terno do Tribunal Regional deu
essa competencia ao Presidente
dêste Tribunal em seu art. 13,
n. VI.
Não me parece juridico 68880

argumento porque x mesma8 -
0 Federal <veda aos poder
8 06319129 suas
2608874. 3 8 1.
A competeneia, portanto, para

nomear-, substituir e demitir os
funcionarios da secretaria, nos
termos já citados, é do Tribunal
Regional, com exclusividade, ve
dada ainda & delegação & outrem
dessa atribuição, que é materia
de direito público.

Penso que não 31
aplicando a Constituíção Federal
8 o Codigo Eleitoral, nesta par”
te modificados pelo Regimento
Interno do Tribunal Regional,  

0
o que00
extravegante.

Votei, pois, pela competencia
que o venerando scordam de":
negou, sobreponho c Regimen-
to Interno ás leis fundamentais
da Regública.

(1.188)

Diretoria de Terras
e Colonização

Inspetoria do 1º Distrito

Séde em Bom Retiro
EDITAL N. 5
FPrazo de 90 dias

De acôrdo com o que prescreve o
art. 1 da lei 137 de 13/11/3566 na for-
ma das instruções contidas na cir-
cular n. 8 de 19/8/87 do sr. Eng.
Diretor de Terras e 001011-
0 aos devedores por divída colo-
nial abaixo mencionadas, do municí-
plo de Bom0 31
seus debitos dentro do prazo de 90
dias a contar da data do presente
edital, relativamente as contas venci-
das até 31/12/88, concedendo-a-lhes o
abatimento de cincoenta por cento
(50:/.) sôbre a importancia em debi-
O.
Município de Bom Retiro
Tomaz0 .0-6 26

a presente data a importaucia de .
88218400 4 0 40
1.500.000m2 sito no lugar «Engano».
Gumercindo Rodrigues da Oosta--

Deve até a presente data a impor-
tancia de 1:208$600 de um terreno
medindo 197.500m2 sitono lugar
«Salto Grande».
Januario Nogueira de Andrade—

Deve até a presente data a impor-
tancia de 1:3851$700 de um terreno
medindo 325.200mM2 sito no lugar
884 dos Alves».
João Rodrigues da Costa—Deve até

a presente data a importancia de .
1:0558400, de um terreno medindo
170.300 2 sito no lugar <Serra dos
Alves».
João Nogueira da Costa—Deve até

a presente data a importancia de .
1:781$200, de um terreno medindo
312.000m2 sito no lugar «Serra dos
Alves».
Avelino Martins de Miranda—De-

ve ató a presente data a importan-
cia do 1:255$600 de um terreno me-
0 210.1002 sito molugar «Ser-
ra dos Alves».
Adautina10-8

26 2 8 4 A importancia
46 14128200 4 0 terreno medindo
502.977.9382 50 010408
Bugre .
086003 até

a presente data a importancia de - .
83068600 4 00
704.2002 50 0 1-66.
Os devedores que não liquidarem

os seus debitos dentro do prazo acima
astipulado, perderão o0 4 0-
cessão, ficando considerada. devolu-
tas as terras as quais reverterá ao do-
minio do Estado para serem vendi-
das em hasta pública ou concedidas
a requerimento de terceiros, sem di-
reito a qualquer indenização ao de-
vedor na conformidade do art.5 da
lei 137 de 13/11/86, combinado com
O art. 119 e seus paragrafos do Dec.
n. 46 deilde Julho de 1934, no que
fôr aplicavel. Para conhecimento pú-
blico lavrei o presente edital para
ser publicado no0 01 do
Estado».
Inspetoria do 1º Distrito de Terras
.000 em Bom Ketiro,

aos 31 de Março de 1937.

Mario Abreu
Auxiliar na ausencia do Inspetor 



661987

Carlos Hoepcke S.

Ata da Sa. Assembléia Geral Ordinaria da
Carlos  Hoepcke S/A

Aces trinta dias do mês de Marçode mil novecentos e
trinta e sete, na sóie da Carlos Hoepoke S. A., 4 rua Conse-
lIheiro Máfra, número 380, 0022 os seguintes sclonis-
tas: Ana Hoepoke, Dietrich von Wangenheim, Carlos Leis-
ner, Hans von Wangenheim, Jorge Boettger, Willy Hofmann,
Oto Selinke, Herbert Molenda e Karl 88 0re
presentando mais da metade do capital social. Por aclamação
dos demais, assumiu a presidencia o amr. Dietrich von Wan
8404800 0 8. Willy Hofmann.
Este0 18 o anuncio da convocação publicado 0 -0
Oficial 0 884 00 0 a lei, bom como a ordem doe
dia que é a seguinte: leitura, discussão e aprovação do pare
cer dos Fiscais, sprovação do balanço, inventario e contas
anuais dos vViretores e eleição do novo Conselho Fiscal. Em
seguida passou se À leitura 0 36687 do Conselho Fisosl,
que foi aprovado 07180 discussão, visto já
ter sido publicado com antecedencia. Prooedendo-se então so
exame do balanço, contas e inventario foram os mesmos apro-
083por unanimidade, sbstendo-se poerem de vctar
os acionistas impedidos conforme o artigo n. 142 da lei das
sodledades anonimas. Feito 80 0 87.86 apa-
lavra para expor a situação da Sociedade, bem como para re-
latar sôbre o movimento comercial durante 0 80 00
findo.62 pedindo a palavra, procedeuse em se-
guida, pela ordem do dia, a eleição do novo Conselho Fiscs,
para o ano de 1937, ficando eleitos os srs. Jaime Linhsres,
8 02 e Karl 0948para muem-
bros efetivos, 2 08 88. 00 3. 010 6e
360para suplentes: Nada mais0 an
trátar foi encerrada a sessão, da qual eu, Willy Hofmann,
seoretário, lavrei a presente ata, que depois de lida e apro
vada, é assinada por todos os acionistrs presentes.

Ana Hoepeke
Dietrich von Wangenheim
Hans von Wangenheim
08 281
09
008
19
604
20

8 0 4continha 4 684 4 qual bem e  fiel-
mente extraf a presente cópia.

0

Ss Secretário
Nº. 507 Conferida e arquivada por despacho da Junta

Comercia) em sessão de hoje.
Secretaria da Junta Comercial do Estado.
Florianópolis, 3 de Abril de 1937.

João Tolentino Junior
Secretário

-0

Ata da 9a. Assembléia Geral Ordinaria da
Companhia Porto de São Francisco do Sul

Aos trinta dias do mês de Março de mil e novecentos e
trinta e sete, nesta cidade de Florianópolis, na sóde da Com-
panhia Porto de São Francisco do Sal, cxmpareceram os Ge
08 86085 Carlos6 S&S. A. representada por
seus diretores Jorge Boettger e Willy Hofmann, e mais 08
sra. Oto Selinka, dr. Falvio . e Carlos Leisner, represen-
tando mais da motade do capital social. Por0 doz
demais, assume 2 631o sr. Oio Selinke, que , convidan-
do o sr. Wiliy Hofmann para 8666043 seja lido oanun'
olc da convocação publicada no <Diario 61 do Estado>,
de acôrdo com a lei. Depois da leiturs cdêsse anuncio segue-se
8 0do dia, que é a seguinte: leitura, discussão e spro-
vação do balanço, inventario e contas anuais dos Diretores e
eleição do novo Conselho Fiscal. Posto em discussão o parecer
do Conselho Fisosl, éste é aprovado por já ser do conheci
mento de todos os presentes. Passando-se 50 exame do ba
lanço, inventario e contas da Diretorias, foram os mesmos tam

bem aprovados com unanimidade, abstendno-se de votar aqueles

.6cargos Da Diretoria. Em seguida procede-se à

eleição do novo Conselho Fiscal, para o ano de 1937, fioando
eleitos para membros efetivos, os ars, Hans von Wangenheim,

4004 70 ESTADO

A. PAGAM

4
1
4

110

-85 3

ENTO DE
420

No dia 7 de Abril

Professores das escoles isoladas.

WVENCI

Nos dias 8 a 12 2 E 1

Pessoal inativo, subvenções, auxilios diversos, fis.

cais de jôgos e procuradores.

Prefeitira Municipal de

Hamonia

Estado de Santa Catarina

Recenseamento da população do104

nina, procedido em Dezembro de 1936,

Da ordem do ar. Prefeito Municipal, torno público, para

Gs devidos fins, O recenseamento da população dêsts muniocí-

pio, procedido em D:zembro de 1936, autorizado pela lel n.

17, de 13 de Outubro de 1936 8 4 860740 60 0 decreto .

2, de 28 de Novemb o do mesmo ano.
RESUMO:

808
0
Total

7.936
7.504

15.440

4.140
3.799

5.287
2.307
345

2,145
1:504
3.852

9.442
2.152
1.265
289

8.710
6.630
100

18.045

Maiores de 16 anos:

Masculinos
Femininos

0 civil:

Casados
Solteiros

80 47 a 15 anos

Que frequentam 80158
Que não frequentam escolas
Menores de 7 AMOR

Alfebetizados
Analfabetizados
606
5militar

Tnstrução:

Religião

Evangelicos
Catolicos
Outras religiões

: Nacionalidade:

Nascidos no Brasil
Nascidos na Alemanha 1.479

Nascidos em outros8 916

0-0428 as folhas de recenseamento, des 19 zonas

em que foi Gividido o Município, bem como as listas avulsas

de contagem, estão arquivadas nesta Seocreteria Geral, a dispo"
síção de quem as queira examinar.

Seoretaria Geral do Município de Hamonia,
aos 15 de Fevereiro de 1937.

Ibá Goitacazes dos Reis
Secretário Geral

em Hamonia;

(1.054)
Jaime Linhares e Artur Fonseca, e para8 os re.

Adolfo Beckmann, Luiz Arnaldo Schweitzer e Willy Hofmann.

Nada mais160 à tratar o sr. Presidente0 enoer-

rada a cessão, da qual, eum Willy Hofmann, secretário, lavrek
a presente ata, que depois de lida é assinada por todos.

Carlos Letsner
Jorge Boetiger
Oto Selinke
Fulvio Aducct
Willy Hoimann

E' o que continha & referida 83 qual bem e fielmente
61 a presente cópia.

0
Secretário

N. 506 — Conferido e arquivado por despeoho da Junta
Comercial na sessão de hoje,

Secretaria da Jonta Comercial do Estado em 0867

polis, 3 de Abril de 1937.
João Tolentino Juntor 80670

(183) 
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Tesouro do Estado de
Santa Catarina

-8808—

8--604 004
78908—

Movimento da Tesouraria, em 5 de abril
BECEBIMENTOS

Saldo do dia 3
Receita Orçamentaria

Imposto do sêlo estadual
Indenizações
Renda da Imprensa Oficial

Repartições Fiscais c/de saldos
Coletoria de Tijucas
Idem de Biguassú
Idem de 8. José

Depositos de diversas origens
0 408406008
de Santa Catarina

Imposto sôbre exploração de jôgos de
azar

Apostolo Paschoal
Montepio

Descontos a s/favor

de 1937

1.413:5688200

85435200
35000

21400000

11:230$700
233100

65668900

32898200

18030700

728000

30728000

4.9418800
1.442:9413900

8300055000

PAGAMENTOS

Despesa Orçamentaria
Secretaria do Interior

Vencimentos de março, om chéques
Egidio Abade Ferreira, verba de ex.
488018 0886-
daria e3 60 Escolar
Dias Velho

Dr. Abelardo Schneider da Fonseca,
diarias a que fez jús por ter estado
em pleno exercício do cargo de
Juiz de Direito de Tijucas no pe-
riodo de 15 a 31 de março ultimo

Verba de expediente da Escola Pro.
fissional Feminina de KFpolis, corres-
pondente ao mês de março ultimo

Secretaria da Segurança
Leonidas Cabral Herbster, ajuda de

custo à que fez jús por ter sido re-
colhido da Cia, Provisoria  8.
Joaquim da Costa da Serra

Secretaria da Fazenda
Vencimentos de março, em chéques
Casemiro Kincesky, aluguel da casa
onde reside o guarda da caixa
d'agua correspondente ao mês de
março ultimo

André Wendhausen Junior, aluguel do
predio onde funciona a Ordem dos
Advogados dêste Estado, referênte
ao mês de março ultimo

Eng. Edmundo Campos, duas diarias
a que fez jús no mês de março p.p.,
no serviço de Expansão Agricola e
Pastoril

O mesmo, diarias de janeiro 6-
reiro com sua viagem a São Paulo
em objéto de serviço público

“Secretaría da Viação
Vencimentos de março, em chéques
Waldir da Luz Macuco, destinado ao
pagamento da folha do pessoal e
chauffeurs ocupados em março ulti-
mo no serviço de conservação da
Ponte Hercilio Luz e de estradas a
cargo da Residencia de Floriano-
polis

O mesmo, idem, idem do pessoal ocupa-
do nos serviços da Oficina Mecanica
do Estado a cargo da Diretoria de
Estradas de Rodagem

Newton Valente da Costa, destinado
ao pagamento da folha 0 pessoal
técnico e trabalhadores que em mar«

15:354$700

3008000

: 4258000

508000  16:129$8700

200$000

5:161$300

40000

2508000

508000

19508000

23458000

74518300

73049500

11670000  

DO ESTADO

Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional

o

Estado de 51 Catarina

Administração do Dominio
da Unifio
EDITAL

De ordem do sr. Delegado 8.2
torno público, para conhecimento dos
interessados, que o sr. Eduardo
Horn, requereu em0
de 20 de Dezembro de 19380 o afora-
mento perpetuo de um terreno de
marinha, situado em o Oais Raulino
Horn, nesta Capital0 9.40
metros de frente e com as seguintes
confrontações:

Norte—com o predio pertencente
ao Hospital de Oaridade;
Sul—com o predio pertencente a

Sociedade Anonima 0382 0611
Leste—com a rua João Pinto;
Oeste—com 0 02 Kaulino Horn.
Em virtude de terem sido ouvídass

sem impugnação, todas as repartições
de que tratam os artigos 38º 6 4- 0
Decreto n. 4.105, de 22 de Fevereiro
de 1868, vai ser deferido o requeri-
mento do mesmo sr., si dentro do
prazo de trinta (30) dias, a contar,
desta data, nenhuma reclamação fôr
apresentada a esta Delegacia, que
impeça a concessão pretendida, de
acôrdo com o art 16º do citado De-
creto, sendo que, depois de expirado
o dito prazo, nenhuma impugnação
poderá ser tomada mais em consíide-
ração por esta Delegacia.
Ficará sem efeito o aforamento do

terreno acima descrito, si em qual-
quer tempo, fôr constatada a exis-
tencia de8050 me-
tais preciosos.  

AbBril- 6—19 5%

Secretaria da Segu-
rança Pública

EDITAL

De ordem do sr. Apri-
gio Silva, encarregado do
expediente desta Secreta-
ria, comunico aos interes-
sados que o concurso Ppa-
ra segundo  escriturario
desta Secretaria terá ini-
cio no dia 10 do corrente,
8 14 028 numa das sa-
las desta Secretaria.

Secretaria da Segurança
Pública em Florianópolis,
5 de Abril de 1937.

Alvaro Mafra

1º Escriturario

(1197)

 

Administração do Dominio da União

em Florianópolis, 24 de Março de

1987.

Silvio Dias Fernandes

Escrivão do Registro

(157) 30—(9)

 

ço ultimo estiveram ocupados nos
gerviços de estudos da estrada Bi-
88-362 83

Restos a pagar

—2:423$500 13:743$000

Juros de apolices do segundo semestre

de 1935
Idem, idem 1º

0088
Edite8

Montepio
Emprestimos a 6

e 2º semestre de 1936

contribuintes
Saldo na Tesouraria para o dia 6

15$000

308000 458000
300000

19458000
1.4030878900
1.442901

240 dos saldos

Na Tesouraria:
Depositos de diversas
origens

Fundo escolar
Montepio
Disponivel

Nos Bancos:
Do Brasil:

Depositos de diversas
origens

Para compromissos ex-
ternos

Disponivel
Do Montepio (em c/c.

diréta)
Nacional do Comércio:

Disponivel
Disponivel em c/espe-

cial n. 1
Disponivel

cial n. 2
Montepio em c/c, di-

réta
City Bank of New York

Rio

em c/ espe-

Manoel Rodrigues Araujo
Encarregado do contróle

VISTO João Silveira de Sowsa, Bub-Diretor

1.080:371$100
2:027$300

1009558000
2197343500 1.403:087$900

50:000$000

26888000
28918200

1040008000

3364448700

8549528800

0808 4000008000

2018618200 1.793258700

1595798280

5421838700 2.495:021$600
73.89810988500

10 80
Tesoureiro

(1,205) 
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Prefeitura do Município
de Cresciuma !

Balancete da Receita e Despesa, relativo ao
mês de Janeiro de 1937

Saldo de Dezembro de 1936
TITULO E
80

1º Imposto de licenças 26258000
7º Imposto de patente por venda de be-

838386850038 60

381000

35125000

8' Imposto sôbre serviços municipais 6:846$500
TITULO NE

Receita. Patrimonial e Indústrial
9 Cobrança da divida ativa

11 Renda do cemiterio
TITULO III

Renda Eventual
12 Multas por infração de leis

8 13 Multas nor máóra de Pagamento
TITULO IV

Receita com aplicação especial -
$ 14 Taxa adicional de 10º/o para os Hos-

pitais São José e São Marcos
Total

DESPESA ORDINARIA
1º Câmara. Municipal
b Pago a Hercilio Amante, c/doc. .38
2' Administração e Fiscalização
à Pago. a Klias Angeloni; c/doc. n, 34
b Idem a, Hercilio Amante, c/doc. n. 35
c Idem a Erotides: Prates, c/doc. n. 36
d Idem a Ivone Zim, c/doc. n. 37
j Idem a Soc. Coop. Vitoria,c/doc.n. 38
> Idem a diversos, c/doc, n. 39
2 1aAgt.Postal Telegrafica, doc. .40

8 2 DividaPassiva
a. Pago a Temoteo Batista; c/doc. n. 8
4 207.840. n. 9
>.2 0809 c/doc. n. 12
» Idem. a Gabriel. Arns, c/doc, n. 16
» Idem. a Herecilio Amante, c/doc. n. 17
» Idem a. Ozoria Erasson. c/doc. n. 18
> Idem, a, Leopoldina. Rocha,0. . 19
» Idem-aMiguel.60.406..20
>. Idem a Maria L.do Nasceimento,c/doc.n.21
» Idem a06766 . 22
-.422 403.. 23
». Idem. a Benta 34080 c/doc. n. 24
>. Idem; a Luiza M, Cardoso, c/doc. . 25
»> Idem. aJorge Saví, c/doc. n, 46 ;
5º Higiene e Assistência Pública

a: Pago 2 00Florentino, c/doc. n. 41
€ Idema: Amtonio: Marcilio, e/doc, n. 42
4 Idem a Ruth Beeke, c/doc. n. 15

8 648 5
6 480 80100. 32

8 T7Serviços Gerais.
4 20 2 1Colombo, c/doc. n. 44
e Idem a José Daniel, c/doc; n. 45

S & Obras Públicas
a Pago a João Cardoso, c/doc. n, 1
Idem a Abél Casogrande, c/doc. n. 2
Idem 40640. n, 5
Idem a João0.0.6
Idem a Ernesto Bazilio, c/doce.n. 10
dem a Antonio Zago c/dec, n. 11
16 a Jorge Savi, c/doc. n. 13
Idém a Gabriel Arns, c/doc. . 14
14 a Procopio Limas, c/doe, n. 26
Idem a Arno Amboni. e doe; n. 27
6 a Augusto Casagrande,c/doc. n, 28

» Idem 2 00 Martineli.c/doe. n. 29
> Idêm a Romão &Stano, c/doc. n. 30
> Idem a Ernesto Bazilió, c/doc. n. 31
b Idem a Abilio Paulo, c/doce. n. 3

$ 10 Despesa Eventual
b Pago. a Francisco Padilha, c/doe, n. 4
* Idem a Fiovo Minato, c/doc, n, 7

51768000
88000 51848000

158000
539800 688300

9528700
16564000

508000

500000
350000
250000
505000

131000
368400
32800

408000
241900
103700

24969600
350000
196000

13708200

100000
1508000
50000
100000
50$000
508000
504000
289700

40:
20$000
148000

4 010900
8

74000

2235500

120$000
135$700

619500
140500
138600
18318600
138500
100000
156300

24908900
330100
3228200
100000
888500
219900
28200
48000

10$000
759600

255700

>

>

>

>

>

»

>

>

>

4:299$800
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Diretoria de Terras
e Colonização

Inspetoria do 1
Distrito

866 Bom0

EDITAL N, 4

Prazo de 90 dias

Da acôrdocom o que
presereve 0 art.1- da lei
137 de13/11/86 ena forma
das instruções contidas na
Circular n. 8 de 19/3/3837 do
sr. eng. Diretor de Terras
e Colonização, intimo aos
devedores por divida co-
101 300
do município de São José,
a liquidarem seus debitos
dentro do prazo de 90 di-
as a contar da data do pre-
sente edital, relativamen-
te as contas vencidas 6
31/12/83, concedendo-se-
lhes o abatimento de cin-
coenta (50,/sôbre a im-
portancia em debito.

60 4 800

Sergio Carlino de As-
sunção —Deve 426 4 pre-
sente data a importancia
de 6:986%900 de um terre-
no sito no lugar0 Ver
de» medindo: 2.223.000m?.
Custodia Rosa de Jesus—
Deve até a presente data a
40612684800
de um lote sito no lugar
6 60
310.94202.
00 Narciso Cardo-

so — Deve até a presente
data a importancia de ....
517$200 de um lote sito
01 06me-
0 102.00032.
40 2-

86 428 2-
06 12784200 4

1082 010
8040 300.000
82.
Julio-026

a presente data 3-
tancia de 1:2668800 de um

8

Saldo para Fevereiro

Total

Visto
Flias Angeloni

Prefeito Municipal 

-4

Departamento
dos Correios e Te-

legrafos

Diretoria Regional de
Santa Catarina

EDITAL

Convido a escrituraria,
classe E, desta Diretoria
Regional, Maria de Lour-
des Demoro, a reassumir o
exercício de suas funções,
dentro do prazo de trin-
ta dias, a partir desta da-
ta, sob pena de ser demi-
tida, por abandono de em-
prego.
Florianópolis, 2 de Abril
de 1937.

Paulo Dalle0

Diretor Regional
(1186)

(8—1)
lote sito no lugar<Alto En-
gano> medindo 300.000m?.
Os devedores que não

liquidarem seus debitos
dentro do prazo acima es-
tipulado, perderão o direi-
to a concessão, ficando
:onsideradas devolutas as.
terras as quais reverter ão
ao dominio do Estado, pa-
ra serem vendidas em
hasta pública ou concedi-
das a requerimento deter-
ceiros, sem direito a qual-
quer indenização ao deve
0 00do
art. 5 da lei . 137 46 137117
36, combinado com o art.
119 0 808 3108 do
de. n. 46, de 11º de Julho
de 1934, no que fôr apli-
cavel. Para conhecimento
público lavrei o presente
edital para ser nublicado
no «Diario Oficial do Es-
tado».

Inspetoria do 1º Distrito
de Terras e Colonização
em Bom Retiro, 31 de Mar-
ço de 1937.

Mario Abreu

Aux. auz. Inspetor (1.160)
1 00800.. . 43 12005900 1.2858600

11º Despesa com aplicação especial
3 30 à Hospital S. José, e/doc. n. 47
b Idem a Hospital S. Marcos, c/doc. n. 48

762200
190500 69528700

42428600
16564000

8 10 4 Fevereiro de 1937.

0Prates
Tesoureiro Municipal

1142 
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EDITAL
Edital de concorrencia

para fornecimento de ilu.
240e21
no distrito de Santo Amaro
do Cubatão,

De ordem do sr. -Julia
no Luchi, Prefeito-
cipal de Palhoçga, devida-
mente. autorizado pela Ca-
mara Municipal, faço -.
blico, para conhecimento
dos interessados, que até
o. dia 22 da Abril do cor-
rente ano, 48 14 horas, es-
ta. Prefeitura receberá pro-
postas em duplicatrs pa-
ra fornecimentos de ilumi-
nação pública e particular
por eletricidade e energia,
ao distrito de Santo Aâma-
ro do Cubatão. Os propo-
nentes a êste fornecimen-
to deverão apresentar den-
tro do referido prazo, suas
propostas 63228 4-
damente selada a 1a. via
6 8880 2
especificação do preço
mensal de cada lampada
de maior ou menor inten-
sidade 6 0 preço por kilo-
watt hora para o forne-
cimentode energia eletri-.
cn. Nes propostas será de-
clarado a qualidade do ma-
terial, duração do contra-

to, prazo para a conclu-
são e inauguração do ser-
viço e todas as demris es-
pecificações necessarias pa:
ra a assinatura do contra-
to. Essas propostas serão
abertas no dia 22 do mês
de Abril do corrente ano,
fds 14 horas, no gabinete
do: sr. Prefeito Municipal
em presença dos propo-
nentes .ou da quem os re
presentar, devendo ainda
virem acompanhadas de
uma. certidão negativa pe-
la qual provem os propo-
380 840-
res. a Fazenda Estadual
nem a Municipal, certifi-
600o deposito
feito na Tescursria da Pre
feitura da caução de...
1:000$%000 em cinheiro ou
apolices do Estado; rever-
tendo em favor do Muni-
cípio à ciução de .. . .
1:000$£000 depositada na
Tesouraria se O 0072-
te, no caso de ser aceita

Juizo da 2a. Vara
Edital de In, praçacom o

praze de 10 dins 1
O dr. Mileto Tava-

res da 30
luíz de Direito da 2a.

de
for-

Vara da Comarca
Florianópolis, na
ma derlel, etc.

Fazsaber aos que o presente
ed tal de 1a. praça virem ou
dele conhecimento tiverem,
que,2007
ressados. o porteiro dos au-
ditorios dêste Juizo há de tra-
zer a público pregão de ven
da e arrematação a quem
mais dér e maior lance ofere-  cer além da avaliação, no dia
quinze (15) do corrente, ás
quatorze horas, À porta do
Palácio da Justiça, a parte de
um imovel, abaixo descrito,
pertencente £ menor M ria de
Lourdes da Silva, filha do fa-
lecdo José Gregorio da Silva:
— Uma parte da casa 4 rua
Frei Caneca, n. 56, construidas
de tijolos, coberta 2 telhas,
forrada asscalhado e envidra-
çads, com diversos comrar-
timentos, c m três (3) janelas
de frerte « duas (2) portas e:
uma janela delado, fazendo
fundos com a viuva de-
dido de Freitas, extremando
0 10 040
Freitas, e pela outro com e
400 Gonr-
7 21. a dita parte,
pela quantia de oitocentos e
vinte e dois mil réis (822$000).
E para que chegue ao co-

nhecimento de todos a quem
interessar possa, passou-se o!

presente. que será afixado e
publicado na forma da lei.
Dado e passado nesta cida-

de de Florianópolia., sos cinco |
dias do mês de Abril de mil
novecentos e trinta e sete. Eu
Artur Galetti, escrvão o su-|
bscrevt. (a) Mileto Tavares da
Cunha Barreto.— Na margem;
-10 afinal.
Está conforme o original,

ao qual me reporto e dou .
Artur Galetti, escrivão

 

 

fôr eceita fiea obrigado a
assinar um contrato nes-;
ta Prefeitura, do qual con- '
tem, especifieadamente, to-:
das as clausulas que devem |
ser cumpridas. Só podem:
ser admitidas como 600.0-
865 8580785 42
tal fim tenham a precisa
idoneidade comprovada,
nºr documentes. é Pre-
faitura reserva o direito:
646028 às propos-;
tas, se não forem julgadss:
convenientes acs 62-
ses do Municípi”. a sua propostr, deixar de!

assinar o devido .0
266 8 425 408 2 0
ficado pela Prefeitura. O
concorrente cuja proposta)

--62 43216
21 2 41023
22 de Março de 1937.

Jacob6

Secretário

Faculdade de Di

reito de Santa

Catarina

EDITAL

Concurso para professores cate-
draticos de Direito Romano,
Direito Civil (4' ano), Direito
Internacional Privado, Direito
Industrial e Legislação do
Trabalho.

De ordem do ar. doutor Dire-
tor, faço público que estarão a-
bertas, na Secretaría desta Fa-
culdade de Direito, pelo prazo
de quatro meses, a contar de 1º

i de Março e a findar no dia 30
de Junho do corrente ano, as
inscrições para os concursos de
professores catedraticos das  ca-
deiras de Direito Romano,
Direito Civil (4º ano), Direito In-
ternacional0 Direito In
9 e Legislação do “Traba-

o.
O candidato deverá apresentar

4 3da Faculdade, no
ato da inscrição:

1 Prova de ser brasileiro nato
ou naturalizado;

II) Atestado de sanidade e de
101

III) Carteira eleitoral e prova
de estar quite com o serviço mi-
litar;

IV) Diploma de bacharel ou
doutor em direito, expedido 0
instituto de ensino 1 0
021reconhecido, do país
00 por instituto estrangeiro, nes-
ta caso, revalidado;

V) Documento de atividade
profissional, ou clentífíca, que
tenha exercido e que se relacione
com 8 disciplina em concurso;

VI) Cincoenta (50) exemplares
impressos, da 68 que haja
6800 6
108 4

das.
O concurso de títulos constará

de apreciação dos seguintes ele-
mentos comprobatorios do merito
do candidato:
1) Diplomas e qualsquer outras

dignidades universitarias e aca
demicas;

II) Exemplares, impressos, de
trabalhos cientificos, de obras
sôbre direito, ou de estudos ou
pareceres, especialmente daqueles
que assinalem contribuição orígi-
nal ou revelem ecnceitos doutri-
narios pessoais de real valor;

III) Documentação relativa 4
atividades didaticas exercidas;

IV) Realizações praticas, de
natureza ou profissional,-
cularmente de interesse coletivo.
O simples desempenho de fun”

taxas

1 58 públicas, a apresentação de
trabalhos cuja autoria exclusiva
não possa autenticar, 6 8 6-

bição de atestados graciosos, não
constituem titulos idoneos.
O concurso de provas, destina”

“dos verificar & erudição e e

06 o sendídate, bem come
os seus predicados 00

06de:
1 Prova escrita; =
II) Defesa de 6881
11 Prova dedatica.
A <têe a ger defendínda

constazá dr uma dissertação sô-
libre assunto de livre escolha do
candidato, pertinente á disciplina
dn cadeira em concurso,
A provo escrita versará sôbre -

assunto incluído em um ponto,
constante de uma lista de 10 an
20 pontos formulados pela Co-
missão julgadora, no dia deter-
minado para a realização da
prova, sôbre o programa de
ensino da cadeira.
No caso, entretanto, de se re-

ferir o concurso a disciplina le-
cionada em mais de um ano do
curso, os pontos serão repartidos
iguaimente, de modo abranger 4
materia distribuída por todas as
respectivas cadeiras. =
Na organização dos pontos,

será ainda observado o oriterio
de neles ser incluída, conforme 8
natureza da disciplina, materia
de aplicação ou para dissertação,
devendo=-se, neste caso, restringir
o: enunciado a simples menção
do assunto, de forma que <s
faculte ao candidato ampla liber-
dade de explanação.
A defesa de tése será realizada

em sessão8 perante 8
Comissão julgadora, sendo —cha-
mados os candidatos pela ordena
da insórição. 8

Caberá a cada um dos membros
da Comissão arguir cada têse
apresentada pelo prazo maximo
de 30 minutos e será assegurado,
para a respectiva defesa, 2
tempo ao concorrente,
Quando duas ou mais tóses
6 o mesmo assunto, du-
rante a defesa, fícarão08
incomunicaveis os respectivos
autores, ainda não chamados.
0 42 ser

realizada perante a Congrega-
ção, constará de uma disser”
tação,pelo prazo improrrogave)
e irredutivel de cincoenta(50)
minutos, sôbre ponto sorteado
com vinte e quatro (24) horas
de antecedencia, de uma lista
de 10 a 20 pontos organizada
pela Comissão 800
preendendo assuntos do pro'
grama da cadeira ou no caso
de disciplina lecionada em
mais de uma cadeira, dos
respectivos programas de en"
sino.
A ordem de chamada dos

candidatos será a da inscrição
no concurso.
As provas serão públicas e

realizadas perante 0
são julgadora composta de
cinco membros, organizada
na forma legal.

Secretaría da Faculdade de
Direito de Santa Oatarina,
Florianópolis, 12 de Fevereiro
de 1937.

Francisco de Sales dos
Reis

Secretario  
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